
 

 
 
 
 
 
ATA de reunião 

COMITÊ DE GOVERNANÇA DE TIC  
PROAD 1019/2024 
 
 
 

Data e horário:  27 de mai. de 2025 17:00 BRT

Local: Telepresencial 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Lista de Presença 

Nome do integrante ou Convidado DESIGNAção presença 
AUSÊNCIA  

JUSTIFICADA 

Des. João Pedro Silvestrin Magistrado / Presidente do 
Comitê     

Desª. Denise Pacheco Magistrada     

Desª. Maria Silvana Rotta Tedesco Magistrada     

Juiz Jorge Alberto Araujo Magistrado / Diretor do Foro 
de Porto Alegre     

Juiz Renato Barros Fagundes Magistrado     

Juiz Daniel Souza De Nonohay 
Magistrado / Representante 
da Secretaria da 
Corregedoria 

    

Diogo Seixas Grimberg Secretário-Geral da 
Presidência     

Carlos Aigner 
Representante do 
Secretário-Geral da 
Presidência 

    

Rejane Carvalho Donis Diretora-Geral     

Aldo da Silva Jardim Secretário-Geral Judiciário     

André Soares Farias 
Diretor da Secretaria de 
Tecnologia da Informação e 
Comunicações 

    

José Cláudio da Rosa Riccardi Representante da 
Secretaria de Auditoria     

 Paulo Mendes Ribeiro Junior Coordenador de 
Infraestrutura Tecnológica     

Paulo Roberto do Carmo 
Coordenador de 
Desenvolvimento de 
Sistemas 

    

Lucas Pozatti 
Coordenador de Segurança 
da Informação e Proteção 
de Dados 

    

mailto:mendes@trt4.jus.br


Unidade de apoio executivo: SETIC 

Secretária: Deise Alexandra Koerber,  Chefe da Divisão de Projetos e 

Assessoramento Adm de TIC 

pauta 
1. Plano de Contratações 2025 - Demandas 
2. iGovTIC-JUD 2025 - Análise das respostas 
3. Galileu - Nacionalização e novas funcionalidades 
4. Pesquisa de Sentenças 

 
Des. João Pedro Silvestrin, Presidente do Comitê de Governança de Tecnologia da 
Informação e Comunicações, abriu a reunião saudando a todos e em seguida passou a 
palavra ao Diretor da Setic, André Farias, para que fosse dado início à exposição.  
 
 
 

DELIBERAÇÕES E RESULTADOS 

 
1. Plano de Contratações 2025 - Demandas: Alberto Muller - coordenador de 

apoio à governança e gestão de TIC - esclareceu a necessidade de ajuste no 
valor da contratação dos nobreaks pequenos, decorrente do levantamento de 
preços na fase de orçamentação, esclarecendo que há expectativa de redução do 
valor no momento do pregão. 

 
Demanda com alteração de valor 

ID Descrição Justificativa Valor aprovado Variação Valor atual 

83 Nobreaks 
pequenos 

Resultado da pesquisa de preços resultou maior 
que a estimativa inicial. Além disso, foram 
acrescidas 20 unidades, conforme aprovado pelo 
Comitê, totalizando 370 equipamentos. 

R$ 385.000,00 R$ 81.558,90 R$ 466.558,90 

 
Muller prosseguiu, relatando a nova demanda de compra de 252 equipamentos 
nobreaks, para o atendimento das salas de audiências, a seguir relatada: 

Denilson Ribeiro de Quadros Coordenador de Serviços 
de TIC     

 Pablo Paulo Lopes Barros Coordenador de 
Implantação de Sistemas     

Alberto Daniel Muller Coordenador de Gestão e 
apoio à Governança de TIC     

mailto:pbarros@trt4.jus.br


 
Nova demanda 

ID Descrição Justificativa Valor 

89 
Serviço de transporte e instalação de 
nobreaks nas salas de audiências do 
interior (252 equipamentos) 

Os estudos técnicos da contratação dos nobreaks (ID 83) 
apontaram a necessidade de contratar os serviços de 
transporte e instalação em separado, as empresas que 
revendem e as que instalam pertencem a segmentos distintos 
do mercado 

R$ 138.565,00 

 
Esclarecidas as dúvidas, as alterações foram aprovadas por unanimidade.  

 
2. iGovTIC-JUD 2025 - Análise das respostas: Farias apresentou a prévia da 

pontuação decorrente das respostas a serem enviadas pela Setic para responder 
ao iGovTIC-JUD 2025, relatando o volume de trabalho, a complexidade e o 
número de pessoas envolvidas nas últimas semanas para realizar os 
levantamentos necessários para conclusão das respostas. Esclareceu que, a 
partir do levantamento prévio, todos os temas abordados atingiram 100%, à 
exceção dos temas “Infraestrutura Tecnológica e Serviços em nuvem”, já que o 
Tribunal ainda não tem sua infraestrutura em nuvem, e “Pessoas”, com pontuação 
baixa decorrente principalmente do não atendimento do quadro mínimo de TIC, 
que pelo levantamento do CNJ deveríamos ter 132 pessoas de cargo 
especializado de TIC e atualmente temos 112, e a valorização, que deve ser 
atendida por meios como GAPTIC ou maior distribuição de funções 
comissionadas. 
 
Prévia de respostas a serem enviadas ao CNJ aprovada por unanimidade. 



 
 
 

3. Galileu - Nacionalização e novas funcionalidades - Farias - após longo 
processo, o CSJT oficializou o Galileu como sistema nacional, autorizando que 
fosse de imediato liberado a todos os tribunais através de Ofício TRT-4 n° 
100/2025, além de Ofício circular n° 18/2025 enviado a todos os demais TRTs. O 
Conselho também disponibilizou a IA contratada nacionalmente, para a qual foi 
necessária adequação técnica no Galileu, já realizada. A fase piloto de 
implantação na JT vai ocorrer nos meses de junho e julho, com a participação de 
um representante de cada porte dos Tribunais: TRT-2, TRT-18 e TRT-14. Após a 
avaliação positiva da fase piloto, a partir de agosto serão disponibilizadas as 
orientações técnicas para a implantação do Galileu para todos os Tribunais 
interessados. Acrescentou ainda que uma nova versão do Galileu entra em vigor 
a partir de 1º de junho trazendo novas funcionalidades, como a autocorreção, o 
agrupamento e fundição de tópicos, além da ementa, que estarão disponíveis 
para todo o 1° grau. A fase piloto para o 2° grau está prevista para iniciar em 04 
de junho. Farias também apresentou um painel com a estatística de uso do 
Galileu. Esse painel está sendo trabalhado para que possa apresentar os dados 
de uso do Galileu em cada Tribunal. 
 

4. Pesquisa de Sentenças - Paulo do Carmo - Coordenador de Desenvolvimento 
de Sistemas - apresentou a nova funcionalidade implementada, possibilitando 
que, ao visualizar o resultado da pesquisa, seja possível abrir simultaneamente a 
íntegra de um conjunto de sentenças, agilizando a pesquisa. Funcionalidade 



desenvolvida a partir de sugestão da Juíza Rachel Werner. Carmo destacou que 
futuramente a ferramenta poderá ser desenvolvida para também abranger a 
pesquisa de acórdãos. 

 
Esgotada a pauta prevista, Des. Silvestrin agradeceu a presença de todos e declarou 
encerrada a reunião. 

 

 

Ata validada por e-mail pelos(as) participantes. 


